PORTARIA N° 2.672, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2011

Institui o Comité Nacional
de  Assessoramento e
Apoio as Ag¢des de Saude
do Plano Nacional de para
Pessoas com Deficiéncia.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso da atribuicdo que lhe confere o inciso |
do paragrafo Unico do art. 87 da Constituicao, e

Considerando as Acdes de Salde no Plano Nacional para Pessoas com Deficiéncia, que
amplia 0 acesso e qualifica o atendimento as pessoas com deficiéncia no Sistema Unico de
Saude (SUS), com foco na organizagdo de uma Rede Assistencial e na aten¢éo integral a
salde;

Considerando a Politica Nacional de Salde da Pessoa Portadora de Deficiéncia,
instituida pela Portaria GM/MS 1060, de 05 de junho de 2002;

Considerando, a exceléncia dos servi¢cos prestados por instituicdes de referéncia ligadas
ao SUS, bem como o apoio técnico que por elas prestado ao Ministério da Salde na area de
atencdo a pessoas com deficiéncia; e

Considerando a necessidade de subsidios para a implementacdo de um processo de
gualificacéo e certificac@o dos servigos de reabilitacdo para pessoas com deficiéncia, resolve:

Art. 1° Fica instituido o Comité Nacional de Assessoramento e Apoio as Ac¢des de Saude
do Plano Nacional para Pessoas com Deficiéncia, de carater técnico-consultivo, com a
finalidade de subsidiar o Ministério da Saude na implementacdo do Plano Nacional para
Pessoas com Deficiéncia.

Art. 2° Compete ao Comité Nacional de Assessoramento e Apoio as Ac¢des de Saude do
Plano Nacional para Pessoas com Deficiéncia::

| - estabelecer os padrbes de qualidade dos servicos de reabilitacéo;

Il - definir os critérios de organizagdo e de funcionamento dos servicos da rede de
reabilitacdo, do modelo de cuidado e de gestdo, por meio de transferéncia de
tecnologia;

Il - propor e apoiar tecnicamente o Processo de Qualificacdo dos servicos de
reabilitacdo;

IV - estabelecer pardmetros para a Certificacdo de Qualidade dos novos servigos de
reabilitagdo visual, auditiva, fisica e intelectual, bem como aos servigos ja existentes,
gue aderirem ao Processo de Qualificacéo; e

V - propor e apoiar processos de formacéo e qualificacdo dos profissionais da rede de
reabilitagdo, em parceria com servigos de referéncia definidos por critérios técnicos.

Art. 3° Comité Nacional de Assessoramento e Apoio as A¢des de Saude do Plano
Nacional para Pessoas com Deficiéncia serd composto por membros, titulares e suplentes, dos
seguintes 6rgéos e entidades:

| - Gabinete do Ministro da Saude (GM/MS);



Il - Secretaria Executiva (SE/MS);

Il - Secretaria de Atencéo a Saude (SAS/MS):

a) Departamento de A¢des Programaticas Estratégicas, (DAPES/SAS/MS);
b) Departamento de Atencéo Basica (DAB/SAS/MS);

c) Departamento de Atencao Especializada (DAE/SAS/MS);

IV - Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA);

V - Conselho Nacional de Secretéarios de Salde (CONASS);

VI - Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saude (CONASEMS);

VIl - Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidéncia da Republica (SEDH-
PR), por meio da Secretaria Nacional de Promog¢&o dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia;

VIII - entidades prestadoras de servigos de reabilitacdo auditiva:
a) Fundacao de S&o Paulo/Centro Auditivo da Crian¢ca (DERDIC/PUC/SP);

b) Hospital de Reabilitacdo de Anomalias Créanio-faciais/Centro de Pesquisas
Audiolégicas (Centrinho de Bauru/SP);

¢) Fundacéo Faculdade de Medicina (MEC/MPAS/HC);

d) Hospital de Clinicas da Universidade de Campinas (CEPRE/Unicamp de Campinas);
e) Hospital de Clinicas de Porto Alegre (HC/RS);

IX - entidades prestadoras de servi¢os de reabilitacdo fisica:

a) Associacao das Pioneiras Sociais (SARAH/DF);

b) Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia (INTO/MS/ RJ);

¢) Associacdo de Assisténcia a Crianca Deficiente (AACD);

d) Associacéo Pestalozzi de Niter6i/RJ;

e) Instituto de Ortopedia e Traumatologia do Hospital das Clinicas da Faculdade de
Medicina da Universidade de S&o Paulo (IOT/HC/FM/USP);

X - entidades prestadoras de servigos de reabilitacdo visual:

a) Servico de Oftalmologia da Universidade Federal de Sao Paulo (UNIFESP);
b) Fundacéo Catarinense de Educacao Especial/SC;

¢) Fundacé&o Dorina Nowill para Cegos/SP;

d) Associacao Brasileira de Assisténcia ao Deficiente Visual (LARAMARA/SP);



Xl - entidades prestadoras de servicos de reabilitacao intelectual:

a) Fundacao Sindrome de Down de Campinas/SP;

b) Nucleo de Assisténcia Integral ao Paciente Especial de Santa Catarina (NAIPE/SC);
¢) Associacédo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sdo Paulo (APAE/SP); e

d) Nucleo de Neurodesenvolvimento Professor Mario Coutinho, da Universidade
Federal de Pelotas (UFPel/RS).

§ 1° Comité Nacional de Assessoramento e Apoio as A¢des de Saude do Plano Nacional
para Pessoas com Deficiéncia sera coordenado pelo DAPES/SAS/MS.

§ 2° A adesdo dos 6rgéos e entidades ao Comité Nacional de Assessoramento e Apoio
as AcOes de Saude do Plano Nacional para Pessoas com Deficiéncia sera realizada mediante
a celebracdo de termo de compromisso especifico.

§ 3° Desde que haja consenso entre 0s membros, o Comité podera convidar servidores
de outros 6érgdos e entidades publicas, de entidades n&o-governamentais, bem como
especialistas em assuntos ligados ao tema, cuja presen¢a seja considerada necessaria ao
cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 4° Ao DAPES/SAS/MS, na qualidade de coordenador do Comité de que trata esta
Portaria, compete:

| -convocar e coordenar as reunifes e organizar suas pautas;

Il - disponibilizar os recursos necessarios para a viabilizacdo dos trabalhos do Comité
e seus Grupos de Trabalho;

lll -dar conhecimento a populagéo, por meio de pronunciamentos e/ou documentos
oficiais, das decisfes e a¢bes do Comité; e

IV - indicar e realizar as formulacdes técnicas do Comité para as subsequentes
deliberagfes junto as instancias internas e Comissdes Intergestores do Sistema Unico
de Saude (SUS).

Art. 5° O Comité se reunird ordinariamente duas vezes ao ano e extraordinariamente por
convocacao da Coordenacao.

Art. 6° O Comité sera constituido por 4 (quatro) Grupos de Trabalho (GTs).

Paragrafo Unico. Os GTs terdo o objetivo de aprofundar as discussfes sobre temas
especificos e apresentar proposicfes atinentes a cada uma das areas de reabilitacdo -visual,
auditiva, fisica e intelectual -, incluindo as deficiéncias multiplas, que serdo consideradas em
cada um dos GTs especificos.

Art. 7° Os GTs serdo denominados da seguinte forma:
| - Grupo de Trabalho da Deficiéncia Fisica;
Il - Grupo de Trabalho da Deficiéncia Auditiva;

Il - Grupo de Trabalho da Deficiéncia Visual; e



IV - Grupo de Trabalho da Deficiéncia Intelectual.
Art. 8° Compete aos GTs:

| - realizar estudos e elaborar documentos técnicos para subsidiar os trabalhos da
Comisséo;

Il - desenvolver as acdes deliberadas pelo Comité concernentes a area especifica de
sua atuacao; e

Il - contribuir com o processo de apoio in loco aos servicos da rede de reabilitacao
para a observancia dos critérios e parametros de qualidade, de organizacdo e de
funcionamentos dos servicos, atuando ativamente nos processos da Qualificacdo e de
Certificacao.

Paragrafo Unico. A participagcdo dos GTs nos processos da Qualificacdo e de
Certificacdo dos servigcos podera contar com a contribuicdo de instituicbes e centros de
exceléncia escolhidos por critérios técnicos e observara a estratégia de apoio desenvolvida
pelo Ministério da Saude.

Art. 9° Cada GT sera composto por:

| - representantes das respectivas entidades de reabilitagcdo que compdem o Comité;
Il -1 (um) integrante designado entre os membros do Comité; e
[l - 2 (dois) representantes do DAPES/SAS/MS.

Paragrafo Unico. A participacdo de outros especialistas e/ou profissionais de referéncia

para subsidiar as discussdes e producdo técnica do GT poderd ocorrer tanto na forma

presencial, em reunides, como por meio de consultoria a distancia.

Art. 10. Os GTs serdo coordenados pelo DAPES/SAS/MS, que indicara entre seus
membros um especialista para cada GT.

Art. 11. Os GTs se reunirdo trimestralmente ou em carater extraordinario sempre que a
Coordenacéo entender necessario.

Art. 12. Poderao ser instituidos, em carater transitorio, outros GTs para a discussdo de
temas especificos, de acordo com as demandas e mediante indicacdo do Comité Nacional de
Assessoramento e Apoio as A¢des de Salde do Plano Nacional para Pessoas com Deficiéncia,
a fim de se alcancar a execucéo plena das atribuicdes do Comité.

Art. 13. As fungBes exercidas pelos membros e convidados no &mbito do Comité
Nacional de Assessoramento e Apoio as Ac¢des de Salde do Plano Nacional para Pessoas
com Deficiéncia e seus respectivos GTs nao serdo remuneradas e seu exercicio sera
considerado servico publico relevante.

Art. 14. O Comité definird, em sua primeira reunido, o cronograma de trabalho e sua
agenda de atividades.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.
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